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Comissão retoma votação da reforma da Previdência
A Comissão Especial que analisa a proposta de reforma na Previdência reinicia os trabalhos 

hoje, quando está prevista a apreciação dos 12 destaques restantes. Na última quarta-feira (3), a 
comissão aprovou o relatório do deputado Arthur Maia (PPS-BA). Os deputados já rejeitaram 38 
destaques simples, por 22 votos a 14.

A última sessão da comissão foi interrompida após agentes penitenciários invadirem a 
reunião. A categoria protestou por ter sido retirada das regras de aposentadoria especial destinadas 
aos policiais, que terão 55 anos como idade mínima para ter acesso ao benefício. 

A reforma fixa idades mínimas de aposentadoria de 62 anos para as mulheres e 65 anos, 
para homens. Essas faixas etárias serão alcançadas até 2038, de acordo com a proposta. Também 
será elevado gradualmente o tempo de contribuição mínimo, de 15 para 25 anos. Quem já está no 
mercado de trabalho terá de cumprir um pedágio de 30% sobre o período que faltar para completar 
o tempo de contribuição vigente: 35 anos para os homens e 30 anos para as mulheres.

Depois de analisada pela comissão, a proposta de emenda à Constituição precisa ser votada 
em dois turnos no plenário da Câmara, com pelos menos 308 votos para ser aprovada e 
encaminhada para análise do Senado.

Maioria dos empresários não acreditam em mais empregos
Levantamento realizado pelo Datafolha  entre os dias 26 e 27 de abril de 2017, com 2.781 

entrevistas, entre trabalhadores e empresários, identificou que menos da metade (48%) dos 
empregadores acreditam que as mudanças na legislação trabalhista propostas pelo governo Temer 
acarretarão no crescimento da oferta de vagas. Entre os empresários entrevistados, 64% avaliam ainda 
que os trabalhadores perdem direitos com a reforma trabalhista.

A pesquisa avaliou também as expectativas do empresariado com a lei da terceirização, 
sancionada por Michel Temer em 31 de março. Para 27% dos empregadores, haverá redução da 
remuneração com a nova lei. Já 15% esperam aumento nos salários.

Sobre o impacto da ampliação da terceirização em produtos e serviços, 66% disseram acreditar 
na elevação dos preços ao consumidor.

A estimativa de advogados é que o número de processos cresça entre 30% a 40%, e não três 
vezes mais, como prevê a Anamatra. O juiz Germano Siqueira, no entanto, justifica tamanho volume 
levando em conta um dos artigos da nova lei que prevê que todo acordo extrajudicial entre 
trabalhador e patrões precisa passar pelo crivo da Justiça. Pelas regras atuais, esse tipo de acordo 
pode ser homologado pelo próprio sindicato ou pelo Ministério do Trabalho, segundo Siqueira. “São 
mais que 13 milhões de desempregados, aqui estamos falando de uma rotatividade tremenda entre 
aqueles que já estão empregados e que trocam de emprego”, diz Siqueira.

A Anamatra apresentou 33 emendas ao projeto da reforma trabalhista, mas nenhuma foi 
aceita. A expectativa é de que o Senado esteja mais aberto a negociações, diz Siqueira. Uma das 
preocupações dos juízes é com o artigo que estabelece que as custas do processo devem correr por 
conta do trabalhador caso ele falte a uma audiência, mesmo que tenha direito à Justiça gratuita. O 
custo para retomar o processo ficaria entre R$ 2 mil e R$ 3 mil. Siqueira diz que a experiência 
mostra que a maioria daqueles que faltam a audiências o fazem por não ter dinheiro para ir até o 
fórum ou mesmo por perder a condução. “Essa proposta elitiza o acesso à Justiça”, diz Siqueira.

Enquanto advogados de empresas defendem a 
reforma trabalhista proposta pelo governo federal, juízes 
trabalhistas são contra. Mas em um ponto eles concordam: o 
número de processos vai crescer se o projeto for aprovado. O 
presidente da associação que representa 90% dos 
magistrados do trabalho (Anamatra), Germano Siqueira, 
chega a dizer que o número de casos analisados pela Justiça 
do Trabalho tende a triplicar caso a reforma passe do jeito 
que está e que esse movimento não será transitório. 

Número de processos pode aumentar com reforma trabalhista
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